
 

ESTUDO TÉCNICO DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 
 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 019/2013 
AUTOR – Leo Prates 
EMENTA – Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito da Capital, Doutor 
Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, a instalação de sinais sonoros de 
trânsito, no âmbito do município de Salvador.  
 
 
I – INTRODUÇÃO 
 

É competência comum da União, dos Estados e Municípios cuidar da 
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência, criando programas de prevenção e atendimento especializado e 
facilitando o acesso aos bens e serviços coletivos. Assim asseguram os artigos 
23, II e 227, II da Constituição Federal.  

A proposição vem ao encontro da acessibilidade e segurança das 
pessoas.  
 
 
II – ASPECTOS REGIMENTAIS 
 

A Constituição Federal, em seu art. 30, I, estabelece que compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Ocorre que nem sempre 
essas matérias podem ser objeto da espécie legislativa Projeto de Lei. 

Desse modo, o Regimento Interno desta Casa, instituído pela Resolução 
910/1991, ao estabelecer normas para a organização dos seus trabalhos, 
disciplina a modalidade Projeto de Indicação como “proposição com que o 
vereador externa a manifestação da Câmara ou das suas Comissões, 
sugerindo medidas de interesse público a integrantes da administração pública, 
em qualquer esfera” (art.197 do RI, alterada pela Resolução 1.963/2009). O 
Projeto de Indicação destina-se, portanto, a obter tais medidas de interesse 
público que não caibam em Projeto de Lei, de Resolução ou de Decreto 
Legislativo.  

 
Sala da Comissão, em 13 de março de 2013. 
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